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	RELATOR(A)
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL LEOMAR BARROS AMORIM DE SOUSA

	RELATOR(A)
	:
	JUIZ FEDERAL CLODOMIR SEBASTIÃO REIS (CONV.)

	APELANTE
	:
	FAZENDA NACIONAL 

	PROCURADOR
	:
	LUIZ FERNANDO JUCA FILHO 

	APELADO
	:
	IRMAOS SCHROETER LTDA 

	ADVOGADO
	:
	ALEXANDRE MACIEL DE LIMA E OUTRO(A)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 5A VARA - MT 

	EMBARGANTE
	:
	FAZENDA NACIONAL


E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA OU ACIDENTE. TERÇO DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA INDEVIDA. PREQUESTIONAMENTO. VÍCIOS NÃO CARACTERIZADOS. PRESCRICÃO QUINQUENAL. LC 118/05. STF: RE 566.621/RS (REPERCUSSÃO GERAL). ALTERAÇÃO.
1. Para a oposição de embargos de declaração, é mister que a parte demonstre a existência na decisão embargada de um dos vícios de que cuida a legislação de regência (CPC, art. 535, incisos I e II).
2. Inexistem vícios no julgado ao estabelecer ser indevida a incidência de contribuição previdenciária nas verbas de terço constitucional de férias, por ser verba não incorporável aos proventos no RGPS, e dos 15 primeiros dias de afastamento por motivo de doença ou acidente, que não tem natureza salarial, e sim previdenciária.

3. O prequestionamento não reclama citação do dispositivo invocado como razão de decidir. Precedentes. A via adequada para a revisão do julgado é o recurso próprio e não os embargos ora opostos.

4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 566.621/RS, sob o regime de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da LC 118/05, e considerou “válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005”. Matéria de ordem pública. No caso dos autos, a ação foi ajuizada em 28/04/2009. Estão, portanto, prescritos os créditos anteriores a 28/04/2004.

5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos para declarar prescritos os créditos anteriores a 28/04/2004.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração.
8ª Turma do TRF da 1ª Região – 27/07/2012.

Juiz Federal CLODOMIR SEBASTIÃO REIS

Relator Convocado
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